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Resumo.

O presente artigo pretende, numa breve sintese, demonstrar a evolucéo do
pensamento cientifico e o reconhecimento das chamadas ciéncias sociais com a
consequente afirmacdo da Ciéncia do Direito integrada a um pensamento
cientifico atrelado a ética e a busca do ideal de justica na analise e elaboracdo do

conhecimento juridico.
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Introducéo.

O pensamento cientifico € tido como aquele voltado a descoberta de
“verdades” sobre determinados fenbmenos através de inUmeros métodos pré-
definidos, livres de carga subjetiva, demonstrado por meio de preposicdes

l6gicas que atingem determinados resultados passiveis de comprovacao.



Desta feita, muito se tém discutido sobre a afirmacdo do Direito como
uma ciéncia propriamente dita, distinta de outros ramos do saber tais como a
filosofia, sociologia, arte etc. Nesse sentido se destaca o positivismo juridico de
Kelsen que na tentativa de consagrar a Ciéncia Juridica a aproxima das
chamadas ciéncias naturais retirando o contetdo valorativo das normas do objeto
investigado e dando primazia a andlise descritiva dos enunciados juridicos.
Entendemos, porém, que os juizos de valores inerentes ao Direito ndo retiram
por si sO sua validade cientifica apenas o distancia dos métodos tradicionais do
pensamento cientifico. O presente artigo pretende de forma breve abordar a
necessidade da afirmacdo cientifica da interpretacdo ética no Direito, sem,

contudo, diminuir sua validade como ciéncia.

1 A Concepcao Classica do Pensamento Cientifico.

Com a evolucdo da humanidade e o surgimento do pensamento cientifico
acentuado principalmente, no ocidente, com o movimento iluminista no século
XVIIl o homem tende a se afastar de crencas e misticismos para explicar os fatos
e acontecimentos a sua volta buscando o conhecimento critico em todas as areas
do saber.

Desta feita, o conhecimento passa no final do século XVII até
aproximadamente a primeira metade do século XVIII a ser marcado por um
modelo mecanicista, utilizado para explicacdo dos fenbmenos fisicos, inclusive,
para analise dos fenémenos culturais, refutando-se qualquer auséncia de rigor na
pesquisa cientifica.

Somente na segunda metade do século XVIII que as chamadas “ciéncias

da vida” se distanciaram do modelo mecanicista de investigacdo e comecaram a



ganhar destaque entre os pensadores iluministas que, todavia se embasaram em
pesquisas naturalistas para o desenvolvimento do pensamento cientifico.
Originalmente o vocabulo ciéncia (do latim scientia, traduzido por

"conhecimento™) refere-se a qualquer conhecimento ou pratica sistematicos. Em

sentido mais restrito, ciéncia refere-se a um sistema de adquirir conhecimento

baseado no método cientifico, assim como ao corpo organizado de conhecimento

conseguido atraves de tal pesquisa*. Sob esse aspecto de observacdo podemos
citar algumas classificacOes de ciéncia em razdo de seu objeto de estudo. Tais

como : Formal e emprica; naturais e sociais; duras e moles.

Neste nivel a ciéncia geralmente é separada em ciéncias formais - geralmente
voltadas ao estudo das ferramentas necessérias para se fazer ciéncia - a citar-se a
linguagem matematica como o exemplo imediato - e em ciéncias empiricas, estas
voltadas ao estudo dos fatos e fendmenos naturais em si - incluso 0 homem em sua
integridade. As ciéncias empiricas se dividem em duas classificacdes: ciéncias
naturais, cujo alvo principal de estudo é a natureza como um todo aparte o
comportamento humano em especifico, e ciéncias sociais, que estudam o
comportamento do homem e suas sociedades. As ciéncias sociais estudam o0s
aspectos sociais do mundo humano, ou seja, a via social de individuos e grupos
humanos. A ciéncia também pode ser distingliida em ciéncias duras e ciéncias moles,
e esses termos as vezes sdo considerados sinénimos dos termos ciéncia natural e
social, respectivamente. Os proponentes dessa divisdo argumentam que as "'ciéncias
moles" ndo usam o método cientifico, admitem evidéncias anedotais ou ndo séo
matematicas, ainda somando-se a todas uma "falta de rigor" em seus métodos.*

Assim, basedo nesta idéia original do termo ciéncia muitos passaram a
questionar o Direito como uma ciéncia propriamente dita, por auséncia de um
sistema de investigacdo preciso, bem como diante da sua integracdo com outros
ramos do saber como a sociologia, psicologia, artes etc.

O Direito possui como objeto de estudo o comportamento humano e suas
consequéncias no convivio social e como tal estd impregnado de conteddos
valorativos ndo aferiveis pelos métodos tradicionais de pesquisa cientifica, o qué,

por si sO ndo inviabiliza sua caracterizacdo como ciéncia.

Ywww. wikipedia.org/wiki/ciéncia : acesso 30 de junho de 2.011.




Com efeito, € importante perceber que nao € o nivel de acuracidade - a exatidao ou
auséncia de incerteza - nas previsdes feitas a partir da teoria que definem se uma
teoria é cientifica ou ndo; mesmo porque ndo existe teoria absolutamente precisa em
ciéncia visto que ndo ha medida experimental absolutamente precisa. O que define se
uma teoria é cientifica ou ndo é a obediéncia rigorosa ou ndo da metodologia
empregada tanto na obtencdo dos fatos quanto na formulacdo das ideias e na
obtencdo das conclusdes e previsdes derivadas a metodologia cientifica.O fato é que
para uma teoria classificar-se como cientifica a mesma tém de obedecer a todos os
rigores do método cientifico sem contudo transcendé-lo. Ao tomarem-se para
comparagdo as '“ciéncias sociais" e as "ciéncias empiricas”, ha certamente um
nimero muito maior de teorias a beira do "abismo" que separa as teorias cientificas
das néo cientificas no primeiro caso.?

Assim, embora possamos compreender a inseguranga € 0 cetismo que
habitam alguns pensadores tradicionais , mormente quanto as denominadas
ciéncias sociais, ousamos discordar de tal posicionamento pois, 0 objetivo
primordial da ciéncia estd na finalidade do conhecimento auferido e ndo apenas

na sua constatacdo metodologica pura e simples.

2 O positivismo Juridico e a Afirmagado do Direito como Ciéncia.

Inicialmente o Direito possuia uma concepgcdo essencialmente
jusnaturalista dificultando sua consolidagdo como ciéncia, principalmente porque
ndo se distinguia o Direito da propria moral,ndo aferivel através de critérios
cientificos sélidos.Foi com o advento da chamada Teoria Pura do Direito e
atraves do pensamento positivista de Hans Kelsen que o Direito comeca a
assumir contornos cientificos tradicionalmente aceitaveis.Segundo o pensador o
Direito deveria ser analisado divorciado da moral e de conteudos valorativos
que o sobrecarregassem de subjetivismos. Assim, preconizou-se um pensamento
cientifico para o Direito despido de ideologias, expondo a "pureza juridica do

Direito em seu aspecto tipicamente cientifico ".Para tanto, afirmou que a Ciéncia

2 www . Wikipédia.org/wiki/ciéncia: acesso em 30 de junho de 2.011



do direito, deve eliminar todas as consideraces que sdo essencialmente alheias
ao seu objeto, visando sempre a purificacdo do pensamento juridico, sem
nenhuma pretensdo a fundamentacbes socioldgicas, politicas ou
filosoficas.Expurgou-se do meio cientifico as valoragcfes relativas, como ja o
haviam feito as demais disciplinas cientificas para se atingir a autonomia

disciplinar para a ciéncia juridica.

A relacdo entre direito e ciéncia na Teoria Pura do Direito de Kelsen comeca pela
definicdo do objeto da ciéncia do direito, que para ele é constituido em primeiro
lugar pelas normas juridicas e mediatamente pelo contelido dessas normas, ou seja,
pela conduta humana regulada por estas. Assim, enquanto se estudam as normas
reguladoras da conduta, o Direito como um sistema de normas em vigor, fica-se no
campo de uma teoria estatica do Direito. Por outro lado, se o objeto do estudo
desloca-se para a conduta humana regulada (atos de producdo, aplicagdo ou
observancia determinados por normas juridicas), o processo juridico em seu
movimento de criacdo e aplicacdo, realiza-se o que ele chama de teoria dindmica do
Direito. Esse dualismo, entretanto, é apenas aparente, ja& que a dinamica esta
subordinada a estética por uma relagdo de validade formal, pois os atos da conduta
humana que desencadeiam o movimento do Direito sdo eles proprios contetdo de
normas juridicas, e sO nesta medida é que interessam para o estudo da ciéncia
juridica.’

O pensamento positivista de Kelsen repousa portanto na formacéo l6gica
das normas juridicas e em seu enunciado juridico de forma global, ou seja, em
seu carater descritivo.

Segundo Kelsen, a ciéncia juridica "Descreve as normas juridicas
produzidas através de atos de conduta humana e que hdo-de ser aplicadas e
observadas também por atos de conduta e, consequentemente, descreve as
relacbes constituidas, através dessas normas, entre os fatos por elas
determinados”. A diferenca conceitual entre proposic@es juridicas da ciéncia,

que sdo 0s juizos hipotéticos que enunciam que, de acordo com o ordenamento,

sob certas circunstancias ali previstas, devem ocorrer certas consequéncias

® ALVES, Fabricio da Mota. A Ciéncia do Direito e o neopositivismo kelseano. Jus Navigandi, Teresina, ano 7,
n. 57, 1 jul. 2002. Disponivel em: <http://jus.uol.com.br/revista/texto/2984>




também previstas por este ordenamento e normas juridicas, que nao Sao juizos
acerca de uma realidade externa, mas sim mandamentos que encerram
comandos, permissdes e atribuicdes de poder ou de competéncia € entdo
estabelecida pelas funcdes: descritiva, da ciéncia e prescritiva, do Direito.

E que, para Kelsen, a ciéncia ndo produz direito, nio possui essa funcio
criadora, pois limitada ao papel de conhecimento do direito produzido pela
autoridade juridica, isto é, por aquele a quem o ordenamento atribui capacidade
ou competéncia para produzir normas juridicas, na relacdo entre estatica e
dindmica do Direito, que aprendemos como a teoria dogmatica das fontes do
Direito.O autor ainda relaciona a Ciéncia Juridica no plano da validade formal,
afastando do campo do Direito as indagagOes inerentes a verdade ou falsidade

de seus imperativos de conduta.

A distincdo revela-se no fato de que as proposi¢des normativas formuladas pela
ciéncia juridica, que descrevem o Direito e que ndo atribuem a ninguém quaisquer
deveres ou direitos, poderem ser veridicas ou inveridicas, ao passo que as normas de
dever-ser, estabelecidas pela autoridade juridica - e que atribuem deveres e direitos
aos sujeitos juridicos - ndo sao veridicas ou inveridicas, mas validas ou invélidas, tal
como também os fatos da ordem do ser ndo sdo quer veridicos, quer inveridicos, mas
apenas existem ou ndo existem, somente as afirmacdes sobre esses fatos podendo ser
veridicas ou inveridicas®.

E a ciéncia, tradicionalmente entendida, que se ocupa de solucionar os
conflitos normativos, de maneira objetiva garantindo ao Direito autenticidade
cientifica , caso contrario, poder-se-ia atribuir-lne um carater subjetivo e
jusnaturalista rompendo com o rigor técnico pretendido pelo idealizador da
Teoria Pura do Direito.

Embora possamos nos deparar com a preocupacao do pensador positivista

com o “dever ser”, para Kelsen tal proposi¢do traz na ciéncia do Direito um

4 KELSEN, Hans. O que é justica? A justica, o direito e a politica no espelho da ciéncia. Martins Fontes, 1998.
Trad. Luis Carlos Borges, p. 364.




conteudo exclusivamente descritivo, ainda que a prépria regra juridica encerre
“0 dever ser”. A ciéncia do Direito apenas descreve seu objeto; assim como a
matematica ou a fisica ela apenas constata a ligacdo entre determinados
fenbmenos, consequéncias e resultados. E mesmo considerando-se que 0 objeto
da ciéncia juridica seja constituido pelas normas e, portanto, pelos valores ali
inscritos, as proposicdes cientificas sdo uma descricdo alheia a juizos de valor.

A teoria pura do Direito foi alvo de inUmeras criticas e embora ndo
sejamos adeptos a sua adocdo por colocar a questdo da justica fora do ambito de
investigacdo direta do Direito, ndo podemos negar sua contribuicdo para a
afirmacdo do direito como ciéncia, propondo parametros seguros de afericao

cientifica na criacdo e analise da norma.

3 A Etica e o Pensamento Cientifico.

Como ja ressaltado as denominadas ciéncias sociais ndao foram aceitas
prontamente no meio cientifico em razdo da subjetividade de seu objeto cujos
métodos de verificacdo demandavam metodologias diversas das tradicionalmente
aplicadas.Com a evolucdo do pensamento cientifico as ciéncias sociais ganharam
reconhecimento e com elas o Direito passa a ser tido como tal, adquirindo
contornos proprios e se distanciando dos demais ramos do saber.

A Teoria Pura do Direito foi de inegavel importancia para tanto, fixando
parametros objetivos de analise das normas, seu objeto direto, abandonando os
conceitos jusnaturalistas impregnados de ideologias.

Conforme acima declinado, ndo refutamos integralmente a adogédo de tal
posicionamento teorico, atualmente muito defendido pelos neopositivistas.

Porém, pretendemos resgatar a integracdo da ética na analise e elaboracdo da



norma pois, entendemos que o0 objeto direto do Direito é a propria conduta
humana geradora da norma juridica.

Assim, ndo concebemos uma ciéncia do Direito divorciada de juizos
éticos valorativos, estes reguladores do comportamento social, que devem se
refletir no sistema juridico de um pais.

Muito embora a ética tenha se afirmado como ramo do saber distinto, sua
integracdo nas ciéncias sociais é fundamental para a compreensdo e correta

aplicacdo do conhecimento cientifico.

Assim, € comum que atualmente a ética seja definida como "a area da filosofia que
se ocupa do estudo das normas morais nas sociedades humanas™ e busca explicar e
justificar os costumes de um determinado agrupamento humano, bem como fornecer
subsidios para a solucgao de seus dilemas mais comuns. Neste sentido a ética pode ser
definida como a ciéncia que estuda a conduta humana e a moral é a qualidade desta
conduta, quando julga-se do ponto de vista do Bem e do Mal.A ética também néo
deve ser confundida com a lei, embora com certa frequéncia a lei tenha como base
principios éticos. Ao contrario do que ocorre com a lei, nenhum individuo pode ser
compelido, pelo Estado ou por outros individuos, a cumprir as normas éticas, nem
sofrer qualquer sancdo pela desobediéncia a estas; por outro lado, a lei pode ser
omissa quanto a questdes abrangidas no escopo da ética. °

Entendemos que normas desprovidas de juizos éticos sdo letras vazias e
ndo se cogite de eventual relatividade de conceitos pois, 0 proprio objeto do
direito (para nos entendidos como a conduta humana) é mutavel néo
permanecendo estatico. Assim, se a finalidade do sistema juridico de um
determinado pais visa a reagulacdo e a pacificacdo social € natural que juizos de
valores sejam incorporados pelas normas que também devem ser mutaveis como
seu préprio objeto, sem contudo, retirar sua afirmacdo como ciéncia.

Talvez ndo possamos nos valer dos mesmo métodos e conceitos aplicaveis
as ciéncias exatas porém, a busca pela justica ndo retira do Direito seu rigor

cientifico.

* www . Wikipédia.org./wiki/ética: acesso em 30 de junho de 2.011.



Colocar preceitos éticos, tdo necessarios na sociedade atual, em segundo
plano na formacdo do conhecimento juridico por temer sua eventual carga de
subjetividade é negar sua finalidade e um conhecimento vazio ndo pode ser
considerado cientifico tdo somente por ser calcado em métodos cientificos tidos
COMO seguros e objetivos, pois cada ciéncia possui seu proprio objeto e como tal
demanda métodos inerentes a seus escopos.

O ideal de justica almejado pelos povos demanda o enfretamento da ética
e como tal ndo pode ser esquecido na formacdo do ordenamento juridico

essencialmente mutavel.

Conclusao.

Com efeito, percebemos que ao longo da evolucdo do pensamento
cientifico e da consagracdo do Direito, como Ciéncia, o discurso ético foi por
muito tempo deixado de lado, sob o argumento da auséncia de rigor cientifico,
tipico de conceitos abertos e sobrecarregados de ideologias e subjetivismo.

Porém, procuramos demonstrar que a Ciéncia do Direito possui como
objeto direto a conduta humana geradora da norma juridica como forma de
pacificacéo social.

Desta feita, levando-se em consideracéo a natureza do fendmeno analisado
entendemos de suma relevancia a integracdo da ética na formacéo e aplicacédo do
conhecimento, sem contudo, deixarmos de afirmar o Direito como uma ciéncia
propriamente dita.

A busca de modulacdo de comportamentos sociais éticos calcados num
ideal de justica ndo pode estar alheia ao pensamento cientifico juridico sob pena

de criarmos um conhecimento estéril e desprovido de utilidade real.
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N&o se trata de defender a adocdo de um direito supralegal carregado de
sofismos ou conceitos relativos. Propomos apenas uma reflexdo sobre o papel
dos cientistas juridicos que devem se vincular menos a rigores metodoldgicos
inaplicaveis a tipo de conhecimento pesquisado e mais ao senso ético e de justica

que evolui com o comportamento humano.
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